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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei regulamenta, no âmbito da administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a aplicação do limite remuneratório 

de agentes públicos, aposentados e pensionistas, de que tratam o inciso XI e os §§ 9º e 11 do 

art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, são considerados: 

I – agentes públicos: 

a) os servidores e empregados da administração pública direta, autárquica e 

fundacional dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público, das 

Defensorias Públicas e dos Tribunais e Conselhos de Contas; 

b) os militares das Forças Armadas e os membros das Polícias Militares e dos 

Corpos de Bombeiros Militares; 

c) os membros do Poder Judiciário, do Conselho Nacional de Justiça, do 

Ministério Público, do Conselho Nacional do Ministério Público e das Defensorias Públicas; 

d) os membros do Poder Legislativo, dos Tribunais e Conselhos de Contas, e dos 

Ministérios Públicos de Contas; 

e) os Chefes do Poder Executivo, seus Vices e auxiliares imediatos; 

f) os empregados e dirigentes de: 

1. empresas estatais que recebam recursos do ente político que as criou, para 

pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral; 

2. entidades fechadas de previdência complementar patrocinadas por pessoas 

jurídicas de direito público, com fundamento no art. 40, § 14, da Constituição; e 

g) aos servidores ou empregados de consórcios públicos de que a União, os 

Estados, o Distrito Federal ou os Municípios participem; 

h) os contratados por tempo determinado, pelas pessoas jurídicas integrantes da 

Administração Pública, na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal; 

II – aposentados: os beneficiários de aposentadoria estatutária, militar ou especial 

decorrente de qualquer dos cargos relacionados no inciso I deste parágrafo; 

III – pensionistas: os beneficiários de pensão estatutária, militar ou especial 

instituída por qualquer dos agentes públicos ou aposentados referidos neste parágrafo; 

IV – rendimentos: quaisquer valores percebidos em razão de vínculo estatutário 

ou celetista mantido com pessoa jurídica integrante da Administração Pública, ou ainda pelo 

exercício de cargo militar ou eletivo, bem como os valores percebidos a título de 

aposentadoria ou pensão, estatutária, militar ou especial, e de aposentadoria pelo Regime 

Geral da Previdência Social (RGPS), excetuadas, em qualquer caso, as verbas de caráter 

indenizatório; 

V – limites de rendimentos: os valores máximos admitidos para o total de 

rendimentos percebidos pelas pessoas referidas nos incisos I a III deste parágrafo. 
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Art. 2º Os rendimentos das pessoas indicadas no art. 1º desta Lei, percebidos 

cumulativamente ou não, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal, observando-se, ainda, os seguintes limites: 

I – nos Estados e no Distrito Federal: 

a) o subsídio do Governador, no âmbito do Poder Executivo, bem como no 

Ministério Público e na Defensoria Pública; 

b) o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais, no âmbito do Poder 

Legislativo, dos Tribunais de Contas e respectivo Ministério Público; 

c) o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, no âmbito do Poder 

Judiciário, aplicando-se esse limite também aos membros do Ministério Público Estadual, do 

Tribunal de Contas do Estado ou do Distrito Federal, bem como aos Defensores Públicos e 

Procuradores do Estado ou do Distrito Federal; 

II – nos Municípios, o subsídio do Prefeito. 

§ 1º O subteto de que trata a alínea “c” do inciso I deste artigo corresponderá a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

§ 2º Os Estados e o Distrito Federal poderão fixar, em suas Constituições e Lei 

Orgânica, subteto único, em substituição aos referidos no inciso I do caput deste artigo, 

correspondente ao subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 

ao qual se submeterá também o Governador de Estado ou do Distrito Federal. 

§ 3º Além dos agentes públicos da União, neles incluídos os servidores e 

membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Polícia Civil e 

do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, sujeitar-se-ão unicamente ao teto definido 

no caput deste artigo: 

I – a magistratura dos Estados; 

II – os Deputados Estaduais e Distritais; 

III – os Vereadores; 

IV – os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, salvo na hipótese do § 2º 

deste artigo; 

V – os servidores dos antigos Territórios remunerados pela União. 

§ 4º Os agentes públicos das entidades da Administração Indireta sujeitar-se-ão ao 

mesmo limite definido para o Poder ao qual elas se vinculem. 

§ 5º O limite de rendimentos dos servidores ou empregados públicos que integrem 

o quadro de pessoal de consórcio público será o mais elevado dentre os aplicáveis ao Poder 

Executivo dos entes políticos que dele participem. 

§ 6º Aplicar-se-ão às aposentadorias e pensões limite idêntico ao definido para os 

cargos dos quais se originarem. 

§ 7º Permanecerá sujeito ao limite de rendimentos estabelecido para o seu cargo 

ou emprego público o agente público cedido a outro órgão, Poder ou ente da Federação, 

quando não exercer cargo em comissão ou função de confiança em sua nova lotação. 
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Art. 3º O limite de rendimentos aplica-se ao somatório das verbas dessa natureza 

percebidas por uma mesma pessoa, ainda que provenham de mais de um cargo ou emprego, 

de mais de uma aposentadoria ou pensão, ou de qualquer combinação possível entre tais 

espécies de rendimentos, inclusive quando originados de fontes pagadoras distintas. 

§ 1º No caso de recebimento de rendimentos sujeitos a diferentes limites, sobre o 

somatório incidirá aquele de maior valor, sem prejuízo da aplicação, a cada cargo, emprego, 

aposentadoria ou pensão, de seu respectivo limite, tal como fixado no art. 2º desta Lei. 

§ 2º A cessão de agente público a outro órgão, Poder ou ente da Federação, para 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, observará o disposto no § 1º deste 

artigo. 

Art. 4º Quando houver pluralidade de beneficiários de uma mesma pensão, sem 

prejuízo da aplicação do disposto no art. 3º desta Lei, o valor total da pensão também se 

sujeitará ao limite de rendimentos. 

Art. 5º A aferição da observância dos limites de que trata esta Lei será feita 

segundo o regime de competência, não constituindo causa para afastar a sua incidência o 

caráter temporário ou variável dos rendimentos, o pagamento em atraso, adiantado ou por 

força de decisão judicial.  

Parágrafo único. O cálculo das reposições ao erário exigidas em virtude de 

pagamentos indevidos levará em conta os limites de rendimentos vigentes à época dos 

pagamentos. 

Art. 6º Constituem rendimentos ou parcelas destes, entre outras, as seguintes 

verbas: 

I – vencimentos, salários, soldos ou subsídios; 

II – verbas de representação; 

III – parcelas de equivalência ou isonomia; 

IV – abonos; 

V – prêmios; 

VI – adicionais, inclusive anuênios, biênios, triênios, quinquênios, sexta parte, 

“cascatinha”, quinze e vinte e cinco por cento, trintenário, quinto, décimos e outros adicionais 

referentes a tempo de serviço; 

VII – gratificações de qualquer natureza e denominação; 

VIII – diferenças individuais para compensar decréscimo remuneratório; 

IX – Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI); 

X – ajuda de custo para capacitação profissional; 

XI – retribuição pelo exercício em local de difícil provimento; 

XII – gratificação ou adicional de localidade especial; 

XIII – proventos e pensões estatutárias, especiais ou militares, inclusive os 

benefícios decorrentes das Leis nºs 4.284, de 20 de novembro de 1963, 4.937, de 18 de março 

de 1966, 7.087, de 29 de dezembro de 1982, e 9.506, de 30 de outubro de 1997; 

XIV – valores decorrentes de exercício de cargo em comissão ou de função de 

confiança, independentemente da denominação recebida ou da atribuição dada; 
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XV – valores decorrentes do exercício cumulativo de atribuições, inclusive os 

relativos às gratificações instituídas pelas Leis nºs 13.024, de 26 de agosto de 2014, 13.093, 

13.094, 13.095 e 13.096, de 12 de janeiro de 2015; 

XVI – substituições; 

XVII – diferenças resultantes de desvio funcional ou de regular exercício de 

atribuições de cargo mais graduado na carreira; 

XVIII – gratificação por assumir outros encargos; 

XIX – remuneração ou gratificação decorrente do exercício de mandato; 

XX – abono, verba de representação e qualquer outra espécie remuneratória 

referente à remuneração do cargo e à de seu ocupante; 

XXI – adicional de insalubridade, adicional de periculosidade e adicional de 

penosidade; 

XXII – adicional de radiação ionizante; 

XXIII – gratificação por atividades com raios-X; 

XXIV – horas extras; 

XXV – adicional de sobreaviso; 

XXVI – hora repouso e hora alimentação; 

XXVII – adicional de plantão; 

XXVIII – adicional noturno; 

XXIX – gratificação por encargo de curso ou concurso; 

XXX – valores decorrentes de complementação de provento ou de pensão; 

XXXI – bolsa de estudos de natureza remuneratória; 

XXXII – auxílios, benefícios ou indenizações concedidos sem necessidade de 

comprovação de despesa, tais como: 

a) auxílio-moradia; 

b) assistência pré-escolar, auxílio-educação ou auxílio-creche; 

c) assistência médica e odontológica ou auxílio-saúde; 

d) adicional ou auxílio-funeral; 

XXXIII – remuneração proveniente das entidades identificadas no art. 1º, 

parágrafo único, I, “f”, desta Lei; 

XXXIV – remuneração decorrente de participação em conselho de administração 

ou fiscal de empresas públicas ou sociedades de economia mista; 

XXXV – remuneração de agentes públicos por serviços prestados, inclusive 

consultoria, assistência técnica ou assemelhados, à conta de quaisquer fontes de recursos dos 

Tesouros Nacional, Estadual, Distrital ou Municipal transferidos a entidades privadas, 

incluídas as provenientes de transferências efetuadas com base na Lei nº 9.637, de 15 de maio 

de 1998, Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, e da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

XXXVI – honorários profissionais de qualquer espécie decorrentes do exercício 

da função pública; 

XXXVII – a indenização de férias não gozadas, ressalvada a hipótese prevista no 

inciso VI do § 1º do art. 7º; 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6726/2016 

XXXVIII – a licença-prêmio convertida em pecúnia em razão da não fruição na 

atividade; 

XXXIX – outras verbas, de qualquer origem, que não estejam explicitamente 

excluídas pelo art. 7º. 

Parágrafo único. Consideram-se rendimentos, embora sujeitos às regras especiais 

de sujeição aos limites de rendimentos, constantes dos arts. 8º e 9º desta Lei, o décimo 

terceiro salário e o terço constitucional de férias. 

Art. 7º Possuem caráter indenizatório, não integrando o montante de verbas 

sujeito aos limites de rendimentos, as parcelas previstas em lei que: 

I – não se incorporem à remuneração nem gerem acréscimo patrimonial; 

II – objetivem reembolsar os agentes públicos por despesas efetuadas no exercício 

de suas atividades; e 

III – constituam: 

a) ajuda de custo em razão de mudança de sede por interesse da administração; 

b) auxílio-alimentação ou similar, que tenha como objetivo o ressarcimento das 

despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de 

trabalho; 

c) auxílio-moradia concedido na forma de ressarcimento por despesa comprovada 

decorrente de mudança de ofício do local de residência; 

d) diárias em viagens realizadas por força das atribuições do cargo; 

e) auxílio-transporte; 

f) indenização de transporte; 

g) indenização de campo; 

h) auxílio-fardamento; 

i) auxílio-invalidez; 

j) adicional ou auxílio-funeral, quando concedido na forma de ressarcimento por 

despesa comprovada com o falecimento do agente público ou aposentado. 

§ 1º Também não integrarão o montante de verbas sujeito aos limites de 

rendimentos: 

I – os valores recebidos de entidade de previdência complementar, fechada ou 

aberta; 

II – o valor de contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a 

programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade 

de seus empregados e dirigentes; 

III – o abono de permanência em serviço, de que trata o art. 40, § 19, da 

Constituição Federal; 

IV – as retribuições previstas no art. 8º, III, “a” e “b”, da Lei nº 5.809, de 10 de 

outubro de 1972, e art. 3º, caput e § 1º, da Lei nº 10.937, de 12 de agosto de 2004; 

V – o abono pecuniário de férias, limitado a 10 (dez) dias por exercício; 

VI – a indenização de férias não gozadas, quando da passagem para a inatividade, 

limitada a 2 (dois) períodos adquiridos de 30 (trinta) dias; 
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VII – a indenização relativa ao período de férias a que o servidor exonerado do 

cargo efetivo ou em comissão faz jus; 

VIII – a ajuda de custo prevista no art. 3º, XI, “b”, da Medida Provisória nº 2.215-

10, de 31 de agosto de 2001; 

IX – a gratificação de magistrado e de membro do Ministério Público pelo 

exercício da função eleitoral, prevista nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.350, de 28 de dezembro de 

1991. 

§ 2º A natureza indenizatória da verba a que se refere a alínea “c” do inciso III do 

caput deste artigo fica condicionada à comprovação de que o beneficiário, seu cônjuge, ou 

filhos menores não possuem imóvel na localidade, bem como nenhum deles recebe auxílio 

com idêntico fundamento. 

Art. 8º Os rendimentos percebidos a título de gratificação natalina ou décimo 

terceiro salário serão considerados separadamente dos rendimentos de outra espécie 

percebidos no mesmo mês, para fins de observância dos limites de que trata esta Lei. 

§ 1º Na hipótese de antecipação do pagamento de parcela da gratificação natalina 

ou décimo terceiro salário, a verificação do cumprimento do limite de rendimentos será feita 

quando do pagamento da última parcela, relativamente ao somatório de todas. 

§ 2º Quando o pagamento de rendimentos for realizado em mais do que treze 

parcelas ao ano, as que excederem a treze integrarão o montante dos rendimentos percebidos 

no mês em que forem pagas, para fins de incidência dos limites de que trata o art. 2º desta Lei. 

§ 3º No caso de acumulação de cargos, empregos, aposentadorias ou pensões, o 

somatório de todos os valores percebidos a título de gratificação natalina ou décimo terceiro 

salário sujeitar-se-á ao limite de rendimentos. 

Art. 9º As verbas de férias pagas adiantadamente serão somadas aos rendimentos 

do mês de seu usufruto, para efeito de cálculo do montante sujeito ao limite de rendimentos. 

§ 1º Os valores percebidos a título de adicional ou terço constitucional de férias 

não serão somados a outros rendimentos, para fins de incidência dos limites de que trata o art. 

2º desta Lei, sobre eles incidindo limite correspondente a um terço dos previstos no citado 

artigo. 

§ 2º No caso de acumulação de cargos ou empregos públicos, o limite referido no 

§ 1º deste artigo aplicar-se-á à soma das verbas percebidas a título de adicional ou terço de 

férias de todos os cargos ou empregos. 

Art. 10. Para fins de incidência do limite de rendimentos, as parcelas pagas em 

atraso serão somadas aos rendimentos percebidos no período em que deveriam ter sido pagas, 

promovendo-se a atualização monetária desses valores. 

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, será considerado como limite de 

rendimentos o vigente no momento em que deveria ter sido paga a parcela, atualizado 

monetariamente. 

§ 2º A correção monetária de que trata este artigo far-se-á com base no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 
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Art. 11. Constatado equívoco, a maior ou a menor, no abatimento para fins de 

adequação ao limite de rendimentos, a diferença será acrescida ou descontada nos pagamentos 

subsequentes, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo único. Os abatimentos equivocadamente realizados, a maior ou a 

menor, há mais de cinco anos não se sujeitam a revisão. 

Art. 12. Os órgãos e entidades da Administração Pública, com o objetivo de 

assegurar a observância dos limites de rendimentos, exigirão das pessoas de que trata o art. 1º 

desta Lei, quando de seu ingresso ou da concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão, 

declaração quanto ao exercício de cargos ou empregos públicos e à percepção de proventos ou 

de pensão, bem como de benefício de aposentadoria o RGPS. 

§ 1º A declaração de que trata o caput deste artigo deverá ser renovada 

anualmente. 

§ 2º Compete ao órgão ou entidade, ao tomar conhecimento de que o agente 

público, aposentado ou pensionista percebe rendimentos de outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, informar-lhes a situação de pluralidade de fontes pagadoras, para fins 

de cumprimento do disposto no art. 13 desta Lei. 

§ 3º A prestação de informações falsas constitui ato de improbidade 

administrativa e sujeita o declarante às penas do art. 12, III, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992, ou, quando disso resultar a percepção de valores acima dos limites de rendimentos, às 

penas do art. 12, I, da mesma Lei. 

Art. 13. Na hipótese de o agente público, aposentado ou pensionista receber 

rendimentos de mais de um cargo ou emprego público, de mais de uma aposentadoria ou 

pensão, ou no caso de combinação de quaisquer dessas espécies, o abatimento dos valores que 

excederem o limite de rendimentos aplicável ao somatório, na forma do parágrafo único do 

art. 3º desta Lei, dar-se-á sobre: 

I – a pensão, prioritariamente às outras espécies; 

II – os proventos de aposentadoria, prioritariamente aos rendimentos do cargo ou 

emprego público; 

III – os rendimentos do cargo em comissão ou da função de confiança, 

prioritariamente aos do cargo efetivo ou emprego público; 

IV – os rendimentos da pensão, da aposentadoria ou do cargo efetivo ou emprego 

escolhido pelo pensionista, aposentado ou agente público, quando se tratar de percepção de 

rendimentos da mesma espécie. 

§ 1º Na ausência de manifestação do interessado na hipótese do inciso IV do 

caput deste artigo, o abatimento incidirá sobre os rendimentos percebidos há menos tempo. 

§ 2º Os demais órgãos ou entidades pagadores informarão ao incumbido de 

efetuar o abatimento, até o último dia útil de cada mês, os valores por eles pagos ao agente 

público, aposentado ou pensionista, bem como o valor do limite de rendimentos estabelecido 

para o cargo, emprego, aposentadoria ou pensão. 

§ 3º O abatimento referido no § 2º deste artigo será efetuado até o pagamento do 

mês subsequente ao de prestação das informações, exceto quando este ocorrer nos primeiros 
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cinco dias do mês, hipótese em que o abatimento será realizado no mês imediatamente 

posterior. 

Art. 14. Não poderá ser invocado sigilo para negar o fornecimento de 

informações referentes a rendimentos ao ente da Federação ou pessoa jurídica de sua 

Administração Indireta que delas necessitar para aferir o cumprimento dos limites de que trata 

o art. 2º desta Lei. 

Art. 15. O ente da Federação ou a pessoa jurídica integrante de sua Administração 

Indireta que se recusar a prestar a órgão ou entidade da Administração Pública informações 

destinadas à verificação do cumprimento dos limites de rendimentos, ou as prestar de forma 

errada, será solidariamente responsável pela restituição dos valores pagos a maior pelo órgão 

ou ente prejudicado. 

Art. 16. No caso de agente público ou político cujo vínculo permanente seja com 

empresa pública ou com sociedade de economia mista ou sua subsidiária que não receba 

recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de 

despesas de pessoal ou de custeio em geral, aplica-se a limitação de remuneração prevista 

nesta Lei exclusivamente sobre as parcelas remuneratórias percebidas do órgão ou da entidade 

cessionária ou requisitante, calculadas segundo o valor total recebido de ambas as fontes. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o ressarcimento de remuneração da 

entidade cedente ficará limitado ao limite remuneratório do órgão cessionário. 

Art. 17. No prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da publicação 

desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema 

integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos 

servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, para fins de controle do limite 

remuneratório constitucional. 

§ 1º É vedado à União realizar transferências voluntárias de recursos do Tesouro 

aos entes que não cumprirem o prazo fixado no caput ou que deixarem de atualizar o sistema. 

§ 2º O descumprimento do prazo referido no caput constitui ato de improbidade 

administrativa do agente público que lhe der causa, sujeitando-o às penas do art. 12, III, da 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, ou, quando do atraso da implantação do sistema decorrer 

a percepção de valores acima dos limites de rendimentos, às penas do art. 12, II, da mesma 

Lei. 

Art. 18. No prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Lei, para 

efeitos de controle do limite de rendimentos, a União firmará convênios com os demais entes 

da Federação. 

Art. 19. A aplicação do limite de rendimentos não se condiciona à instituição do 

sistema nem à celebração dos convênios de que tratam os arts. 18 e 19 desta Lei, a qual não 

poderá ser invocada para legitimar a percepção de rendimentos acima do limite constitucional 

ocorrida anteriormente à sua entrada em vigor. 

Art. 20. Revogam-se: 

I – o art. 42 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

II – a Lei nº 8.448, de 21 de julho de 1992; 
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III – a Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994; 

IV – o art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 de junho 2004. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 14 de dezembro de 2016. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal  

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  
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I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
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Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 

verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará 

a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 

cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  
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III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
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pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.284, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1963 
Revogada pela Lei nº 7.087, de 29 de Dezembro de 1982 

 

Cria o Instituto de Previdência dos 

Congressistas (IPC).  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,   

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º E' criado o Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC), com 

personalidade júridica própria, autônomia administrativa e financeira, jurisdição na Capital da 

República e organizado na forma da lei.  

 

Art. 2º São associados obrigatórios do Instituto de Previdência dos Congressistas 

todos os atuais parlamentares e os que no futuro forem. eleitos, independentemente de idade e 

de exame de saúde.  

§ 1º Os ex-congressistas poderão contribuir para o IPC, ficando sujeitos, 

entretanto, a um periodo de carência de 8 (oito) anos, para os efeitos dos benefícios. Será 

facultado recolherem de uma só vez as cotas correspondentes a êsse prazo para imediato gôzo 

dos benefícios.  

§ 2º As contribuições começarão a partir do início da presente legislatura.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.937, DE 18 DE MARÇO DE 1966 
Revogada pela Lei nº 7.087, de 29 de Dezembro de 1982  

 

Altera dispositivos da Lei nº 4.284, de 20 de 

novembro de 1963.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA;   

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Os ex-congressistas que contem no mínimo 8 (oito) anos de mandato 

poderão contribuir para o Instituto de Previdência dos Congressistas, devendo pagar os 8 

(oito) anos da carência necessária para o gôzo dos benefícios, de uma só vez, ou em 8 (oito) 

prestações mensais, acrescidas de juros, na base do subsídio fixo em vigor na data dos 

pagamentos. O prazo para os atuais ex-congressistas requererem sua inscrição expira em um 

ano após a data desta Lei.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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§ 1º O congressista e os ex-congressistas só terão direito à pensão se houverem 

cumprido, no mínimo 8 (oito) anos de mandato, ressalvado o caso de invalidez causada por 

acidente ou moléstia no serviço.  

§ 2º O prazo de exercício do mandato exigido neste artigo e no parágrafo anterior 

não atinge os congressistas desta Legislatura, que já exerceram o mandato até esta data, os 

quais poderão solver o resto da carência, na base do subsídio vigorante na data da concessão 

do benefício.  

§ 3º A requerimento de parlamentar e ex-parlamentar, será computado, para todos 

os efeitos legais, o tempo em que o congressista exerceu mandato estadual até o máximo de 8 

(oito) anos.  

§ 4º Para o imediato gôzo da concessão do § 3º, dêste artigo, deverá o interessado 

recolher as contribuições devidas, em 8 (oito) prestações mensais, na base do subsídio federal 

vigente à época em que entrou em vigor a Lei que criou o I.P.C. prescrevendo êste direito no 

prazo de 6 (seis) meses, a partir da data da publicação desta Lei, caso não seja pleiteado pelo 

interessado.  

 

Art. 2º Poderão inscrever-se como assegurados do I.P.C. os funcionários do 

Congresso Nacional desde que o requeiram dentro de 6 (seis) meses contados, para os já 

nomeados, da data da vigência desta Lei, e, para os nomeados posteriormente, a partir da data 

da posse no cargo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.087, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1982 
 

Dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 

Congressistas - IPC.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS CARACTERÍSTICAS 

 

Art. 1º  O Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, com personalidade 

jurídica própria, autonomia administrativa, sede e atuação na Capital da República, passa a 

reger-se por esta Lei, pelo seu Regimento Básico, planos de ação e demais atos baixados pelos 

órgãos competentes de sua administração. (Vide Lei nº 9.506, de 30/10/1987) 

Parágrafo único. O IPC funcionará no Edifício do Congresso Nacional.  

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

Seção I 

Da Administração do IPC 

 

Art. 2º  A administração do lPC será constituída de um Presidente e um Vice-

Presidente; e um Conselho Deliberativo de nove membros e igual número de suplentes, 

integrado por três Senadores e seis Deputados Federais; de um Conselho Consultivo, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322179&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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constituído pelos Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do IPC e dos ex-

Presidentes do Instituto; e de um Tesoureiro efetivo e dois substitutos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.506, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 
 

Extingue o Instituto de Previdência dos 

Congressistas - IPC, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica extinto o Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, criado 

pela Lei nº 4.284, de 20 de novembro de 1963, e regido pela Lei nº 7.087, de 29 de dezembro 

de 1982, sendo sucedido, em todos os direitos e obrigações, pela União, por intermédio da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, os quais assumirão, mediante recursos 

orçamentários próprios, a concessão e manutenção dos benefícios, na forma estabelecida nesta 

Lei, preservados os direitos adquiridos em relação às pensões concedidas, atualizadas com 

base na legislação vigente à data da publicação desta Lei, bem como às pensões a conceder, 

no regime das Leis nº 4.284, de 20 de novembro de 1963, nº 4.937, de 18 de março de 1966, e 

nº 7.087, de 29 de dezembro de 1982.  

§ 1º A liquidação do Instituto ocorrerá em 1º de fevereiro de 1999 e será 

conduzida por liquidante nomeado pela Mesa do Congresso Nacional, competindo-lhe 

administrar o patrimônio deste, recolher ao Tesouro Nacional os saldos bancários ao final 

subsistentes e transferir para a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal o acervo 

patrimonial.  

§ 2º São assegurados os direitos que venham a ser adquiridos, na forma da Lei nº 

7.087, de 29 de dezembro de 1982, até a liquidação do IPC, pelos seguintes facultativos.  

§ 3º Os atuais segurados obrigatórios do IPC, ao término do exercício do presente 

mandato, poderão se inscrever como segurados do Plano de Seguridade Social dos 

Congressistas, independentemente de idade e de exame de saúde.  

§ 4º Os benefícios referidos no caput serão pagos pela última Casa Legislativa ou 

órgão a que se vinculou o segurado.  

§ 5º A Casa Legislativa ou órgão a que se vinculou o segurado ressarcirá as 

contribuições por este recolhidas ao IPC, atualizadas monetariamente, mês a mês, pelos 

índices de remuneração das cadernetas de poupança, no prazo de sessenta dias:  

I - a partir de 1º de fevereiro de 1999, aos atuais congressistas que o requererem;  

II - a partir de 1º de fevereiro de 1999, aos atuais segurados facultativos que não 

tiverem adquirido direito a pensão, na forma da legislação vigente até a data de publicação 

desta Lei;  

III - a partir de 1º de fevereiro de 1999, aos ex-segurados que, embora tendo 

adquirido o direito a pensão, não o tenham exercido, e desde que optem, em detrimento deste, 

pelo ressarcimento previsto neste parágrafo.  

§ 6º Ao atual segurado obrigatório do IPC que renunciar à devolução prevista no 

parágrafo anterior aplicar-se-á o seguinte:  

I - àquele que, ao término do exercício do atual mandato, preencher os requisitos 

previstos na legislação vigente à data de publicação desta Lei, fica assegurado o direito à 

aposentadoria;  
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II - àquele que, ao término do exercício do atual mandato, houver cumprido o 

período de carência correspondente a oito anos de contribuição, fica garantido o direito a 

percepção da aposentadoria proporcional após cumprir os demais requisitos previstos na 

legislação vigente à data de publicação desta Lei;  

III - aquele que, ao término do exercício do atual mandato, não tiver cumprido o 

período de carência correspondente a oito anos de contribuição, e, naquela data, tornar-se 

segurado do Plano instituído por esta Lei, poderá averbar seu tempo de contribuição à razão 

de um trinta avos do valor da aposentadoria integral por ano de contribuição;  

IV - aquele que teve garantido o direito a pensão, na forma da legislação vigente à 

data de publicação desta Lei, e se inscrever no Plano de Seguridade Social dos Congressistas, 

incorporará aos seus proventos, a cada ano de exercício de mandato, o valor correspondente a 

um trinta e cinco avos da remuneração fixada na forma do § 1º do art. 2º.  

§ 7º O segurado facultativo poderá requerer que sua inscrição no IPC seja 

cancelada antes de 1º de fevereiro de 1999, ficando-lhe assegurado o direito ao ressarcimento 

a que se refere o II do § 5º.  

§ 8º Com a liquidação do IPC precluirá o prazo para aquisição de direitos com 

base na satisfação das condições instituídas nas Leis nº 4.284, de 20 de novembro de 1963, e 

nº 4.937, de 18 de março de 1966.  

§ 9º Precluirá no momento da liquidação do IPC o direito ao recolhimento 

previsto no caput do art. 24 da Lei nº 7.087, de 29 de dezembro de 1982, permitindo-se ao 

segurado obrigatório a antecipação do recolhimento correspondente ao tempo de até doze 

meses de contribuição.  

  

Art. 2º. O Senador, Deputado Federal ou suplente que assim o requerer, no prazo 

de trinta dias do inicio do exercício do mandato, participará do Plano de Seguridade Social 

dos Congressistas, fazendo jus à aposentadoria:  

I - com proventos correspondentes à totalidade do valor obtido na forma do § 1º:  

a) por invalidez permanente, quando esta ocorrer durante o exercício do mandato 

e decorrer de acidente, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 

especificadas em lei;   

b) aos trinta e cinco anos de exercício de mandato e sessenta anos de idade;   

II - com proventos proporcionais, observado o disposto no § 2º, ao valor obtido na 

forma do § 1º:  

a) por invalidez permanente, nos casos não previstos na alínea a do inciso 

anterior, não podendo os proventos ser inferiores a vinte e seis por cento da remuneração 

fixada para os membros do Congresso Nacional;   

b) aos trinta e cinco anos de contribuição e sessenta anos de idade.   

§ 1º O valor dos proventos das aposentadorias previstas nos incisos I e II do caput 

será calculado tomando por base percentual da remuneração fixada para os membros do 

Congresso Nacional, idêntico ao adotado para cálculo dos benefícios dos servidores públicos 

civis federais de mesma remuneração.  

§ 2º O valor da aposentadoria prevista no inciso II do caput corresponderá a um 

trinta e cinco avos, por ano de exercício de mandato, do valor obtido na forma do § 1º. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.024, DE 26 DE AGOSTO DE 2014 
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Institui a gratificação por exercício cumulativo 

de ofícios dos membros do Ministério Público 

da União e dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a gratificação por exercício cumulativo de ofícios no âmbito 

do Ministério Público da União.  

 

Art. 2º A gratificação será devida aos membros do Ministério Público da União 

que forem designados em substituição, na forma do regulamento, desde que a designação 

importe acumulação de ofícios por período superior a 3 (três) dias úteis.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se também às hipóteses de acumulação 

decorrentes de vacância de ofícios.  

§ 2º A percepção da gratificação referida no art. 1º dar-se-á sem prejuízo das 

outras vantagens cabíveis previstas em lei.  

§ 3º As designações previstas no caput deverão recair em membro específico, 

vedados o pagamento em caso de designação simultânea e o rateio da gratificação.  

§ 4º Em situações excepcionais, o Procurador-Geral do respectivo ramo do 

Ministério Público da União poderá, justificadamente, determinar a redistribuição dos feitos 

vinculados ao ofício, cujo titular estiver afastado, para 2 (dois) ou mais membros do 

Ministério Público da União, hipótese em que não será devida a gratificação prevista no art. 

1º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.093, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 
 

Institui a gratificação por exercício cumulativo 

de jurisdição aos membros da Justiça Federal e 

dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a gratificação por exercício cumulativo de jurisdição no 

âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - acumulação de juízo: o exercício da jurisdição em mais de um órgão 

jurisdicional da Justiça Federal, como nos casos de atuação simultânea em varas distintas, em 

juizados especiais e em turmas recursais; e  

II - acervo processual: o total de processos distribuídos e vinculados ao 

magistrado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.094, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 
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Institui a Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição devida aos membros 

da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição, em 

caráter eventual ou temporário, devida aos magistrados do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios de primeiro e segundo graus.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - acumulação de juízo: o exercício da jurisdição em mais de um órgão 

jurisdicional da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, como nos casos de atuação 

simultânea em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais; e  

II - acervo processual: o total de processos distribuídos e vinculados ao 

magistrado. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.095, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 
 

Institui a Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição devida aos membros 

da Justiça do Trabalho e dá outras 

providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição no 

âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - acumulação de juízo: o exercício da jurisdição em mais de um órgão 

jurisdicional da Justiça do Trabalho, como nos casos de atuação simultânea em varas 

distintas; e  

II - acervo processual: o total de processos distribuídos e vinculados ao 

magistrado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.096, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 
 

Institui a Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição aos Membros da 

Justiça Militar da União e dá outras 

providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição no 

âmbito da Justiça Militar da União.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - acumulação de juízo: o exercício da jurisdição em mais de um órgão 

jurisdicional da Justiça Militar da União, como nos casos de atuação simultânea em auditorias 

ou acervos processuais distintos; e  

II - acervo processual: o total de processos distribuídos e vinculados ao 

magistrado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998 
(Vide ADIN nº 1.923/1998) 

 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 

organizações sociais, a criação do Programa 

Nacional de Publicização, a extinção dos 

órgãos e entidades que menciona e a absorção 

de suas atividades por organizações sociais, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

 

Seção I 

Da Qualificação 

 

Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 

ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.  

 

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no 

artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de 

direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 

asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta 

Lei; 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1739668
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d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade 

profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do 

estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 

qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado 

ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações 

que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 

atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social 

qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes 

alocados; 

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação 

como organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de 

atividade correspondente ao seu objeto social e do Ministro de Estado da Administração 

Federal e Reforma do Estado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 
 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público, institui e disciplina 

o Termo de Parceria, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido 

constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que 

os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por 

esta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 

1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 

 

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 

3º desta Lei:  

I - as sociedades comerciais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13019-31-julho-2014-779123-publicacaooriginal-144670-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13019-31-julho-2014-779123-publicacaooriginal-144670-pl.html
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II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria 

profissional;  

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 

práticas e visões devocionais e confessionais;  

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;  

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a 

um círculo restrito de associados ou sócios;  

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;  

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e sua mantenedoras;  

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas 

mantenedoras;  

IX - as organizações sociais;  

X - as cooperativas;  

XI - as fundações públicas;  

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por 

órgão público ou por fundações públicas;  

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o 

sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 
 

Estabelece o regime jurídico das parcerias 

entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos 

de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; define diretrizes para a 

política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade 

civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho 

de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
(Ementa com redação dada pela Lei nº 13.204, de 

14/12/2015) 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração 

pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
 

CAPÍTULO I 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13204-14-dezembro-2015-782094-publicacaooriginal-148943-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13204-14-dezembro-2015-782094-publicacaooriginal-148943-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13204-14-dezembro-2015-782094-publicacaooriginal-148943-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13204-14-dezembro-2015-782094-publicacaooriginal-148943-pl.html


27 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6726/2016 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - organização da sociedade civil: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 

13.204, de 14/12/2015) 
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, 

sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 

forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 

1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as 

alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as 

voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de 

agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades 

ou de projetos de interesse público e de cunho social. (Alínea acrescida pela Lei nº 13.204, de 

14/12/2015) 
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 

respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 

da Constituição Federal; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de 

relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em 

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 

permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses 

compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
III-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

organização da sociedade civil; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle 

da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 

fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar 

termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da 

sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que 

delegue essa competência a terceiros; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio 

de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial 

de comunicação, com poderes de controle e fiscalização; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.204, de 14/12/2015) 
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VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração 

pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.204, de 14/12/2015) 
VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015)  
VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência 

de recursos financeiros; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

IX - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar 

como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas;  

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, 

assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 

permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.204, de 14/12/2015) 
XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a 

monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante 

termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo 

ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da 

sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual 

se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;  

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos 

financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 

incorporam; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução 

da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance 

das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases: (“Caput” do inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil; 

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da 

administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle; 

XV - (Revogado pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015)  

 

Art. 2º-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus 

aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria 

e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.204, de 

14/12/2015) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 5.809, DE 10 DE OUTUBRO DE 1972 
 

Dispõe sobre a retribuição e direitos do 

pessoal civil e militar em serviço da União no 

exterior, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA RETRIBUIÇÃO NO EXTERIOR 

 

Seção I 

Da Constituição e do Pagamento da Retribuição no Exterior 

 

Art. 7º o Considera-se retribuição no exterior o vencimento de cargo efetivo para 

o servidor público ou o soldo para o militar, acrescido da gratificação e das indenizações 

previstas nesta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 

§ 1º No caso de servidor regido pela legislação trabalhista, considera-se 

retribuição no exterior o salário, acrescido das indenizações e, se for o caso, da gratificação, 

previstas nesta Lei.  

§ 2º Salvo os casos previstos nesta Lei, a retribuição no exterior: 

I - é fixada e paga em moeda estrangeira; e (Alínea “a” transformada em inciso e com 

redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 
II - elimina o direito do servidor à percepção de subsídio, vencimento, salário, 

soldo e quaisquer indenizações ou vantagens, em moeda nacional, que lhe possam ser devidos 

relativamente ao período em que fizer jus àquela retribuição. (Alínea “b” transformada em inciso e 

com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 
 

Art. 8º A retribuição no exterior é constituída de:  

I - Retribuição Básica; Vencimento ou Salário, no Exterior, para o servidor civil, e 

Soldo no Exterior, para o militar;  

II - Gratificação: Gratificação no Exterior por Tempo de Serviço;  

III - Indenizações:  

a) Indenização de Representação no Exterior; 

b) Auxílio-Familiar; 

c) Ajuda de Custo de Exterior; 

d) Diárias no Exterior; e 

e) Auxílio-Funeral no Exterior.  

f) Auxílio-Moradia no Exterior; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016)  

IV - décimo terceiro salário com base na retribuição integral; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 7.795, de 10/7/1989) 

V - acréscimo de 1/3 (um terço) da retribuição na remuneração do mês em que 

gozar férias. (Inciso acrescido pela Lei nº 7.795, de 10/7/1989) 

Parágrafo único. Aplica-se no caso dos incisos IV e V a legislação específica, no 

Brasil, para o pagamento daqueles valores. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 7.795, de 10/7/1989) 

 

Art. 9º (Revogado pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016, em vigor em 1/8/2016) 
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Art. 10. O direito do servidor à retribuição no exterior se inicia na data do 

embarque para o exterior e cessa na data do desligamento de sua sede no exterior ou da 

partida da última localidade no exterior, relacionada com sua missão.  

§ 1º As datas de partida e de desligamento são determinadas ou aprovadas, 

conforme o caso, pela autoridade competente.  

§ 2º O pagamento da retribuição no exterior não se interrompe: 

a) quando se tratar de missão permanente, em virtude de viagem ao Brasil a 

serviço, em férias, por motivo de núpcias, luto ou de licença para tratamento de saúde até 90 

(noventa) dias e, para a funcionária pública, licença para gestante, e 

b) quando se tratar de missão transitória, em virtude de viagem ao Brasil a 

serviço. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.937, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 
 

Dispõe sobre a remuneração dos militares, a 

serviço da União, integrantes de contingente 

armado de força multinacional empregada em 

operações de paz, em cumprimento de 

obrigações assumidas pelo Brasil em 

entendimentos diplomáticos ou militares, 

autorizados pelo Congresso Nacional e sobre 

envio de militares das Forças Armadas para o 

exercício de cargos de natureza militar junto a 

organismo internacional.  

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 187, de 2004, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA REMUNERAÇÃO E DA INDENIZAÇÃO DE 

TROPA NO EXTERIOR 

 

Art. 3º Os militares integrantes de tropa brasileira no exterior continuarão 

recebendo, em moeda nacional, a remuneração prevista na legislação pertinente das Forças 

Armadas ou na dos Estados, Distrito Federal e Territórios, percebendo, ainda, em moeda 

estrangeira, a Indenização Financeira Mensal para Tropa no Exterior, que será igual ao 

produto dos valores estabelecidos na Tabela I do Anexo a esta Lei pelo Fator Regional fixado.  

§ 1º Ao militar designado para a função de Comandante de Organização Militar 

no Exterior ou de Chefe de Estado-Maior de Grande Unidade ou de Grande Comando será 

devida, em moeda estrangeira, a Indenização Financeira Mensal para Funções de Comando no 

Exterior resultante do produto dos valores estabelecidos na Tabela II do Anexo a esta Lei pelo 

Fator Regional fixado.  
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§ 2º Ao militar designado para a função de Subcomandante de Organização 

Militar no Exterior, nível batalhão ou superior, será devida, em moeda estrangeira, a 

Indenização Financeira Mensal para Funções de Comando no Exterior resultante do produto 

dos valores estabelecidos na Tabela II do Anexo a esta Lei pelo Fator Regional fixado.  

§ 3º O Fator Regional será proposto pelo Ministro de Estado da Defesa e fixado 

no ato de autorização da missão, com base na avaliação estratégica, operacional e econômica 

da região da operação de paz, observada a Tabela III do Anexo a esta Lei.  

§ 4º A forma de pagamento das indenizações financeiras a que o militar no 

exterior faça jus será disciplinada em ato específico do Comandante da Força Singular.  

§ 5º As indenizações financeiras não serão computadas para efeito de pagamento 

do adicional de férias e do 13º salário.  

§ 6º As indenizações financeiras não serão computadas para efeito de pagamento 

de provento de inatividade e de pensão militar e alimentícia.  

§ 7º O direito à percepção das indenizações financeiras inicia- se na data do 

embarque para o exterior e cessa na data do desligamento de sua sede no exterior ou da 

partida da última localidade no exterior, relacionada com a missão.  

§ 8º O pagamento das indenizações financeiras não se interrompe:  

I - por motivo de luto;  

II - por licença para tratamento de saúde de até trinta dias; ou  

III - em virtude de viagem ao Brasil, a serviço.  

 

Art. 4º Além da remuneração e das indenizações financeiras previstas no art. 3º, o 

militar integrante de tropa brasileira no exterior terá direito a um auxílio destinado a atender 

despesas com deslocamento e instalação, calculado da seguinte forma:  

I - na ida, correspondente a uma vez o valor da Indenização Financeira Mensal 

para Tropa no Exterior e acrescida, nos casos específicos, de uma vez o valor da Indenização 

Financeira Mensal para Funções no Exterior, em moeda estrangeira;  

II - na volta, correspondente a uma vez o valor da remuneração prevista na 

legislação pertinente das Forças Armadas ou na dos Estados, Distrito Federal e Territórios, em 

moeda nacional.  

§ 1º No caso de o prazo da missão ser superior a doze meses ou ultrapassar este 

período por motivo de prorrogação, os militares dela participantes terão direito, a cada três 

meses de acréscimo da duração da missão, a um adicional do auxílio previsto no caput, 

correspondente a um quarto do valor recebido na ida mais um quarto do valor a receber na 

volta.  

§ 2º O adicional estabelecido no § 1º será pago ao militar da seguinte forma:  

I - a parcela referente a ida, no local da missão; e  

II - a parcela referente a volta, quando do desligamento de sua sede no exterior. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.215-10, DE 31 DE AGOSTO DE 2001 
 

Dispõe sobre a reestruturação da remuneração 

dos militares das Forças Armadas, altera as 

Leis nºs 3.765, de 4 de maio de 1960, e 6.880, 

de 9 de dezembro de 1980, e dá outras 

providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA REMUNERAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Medida Provisória, entende-se como:  

I - soldo - parcela básica mensal da remuneração e dos proventos, inerente ao 

posto ou à graduação do militar, e é irredutível;  

II - adicional militar - parcela remuneratória mensal devida ao militar, inerente a 

cada círculo hierárquico da carreira militar;  

III - adicional de habilitação - parcela remuneratória mensal devida ao militar, 

inerente aos cursos realizados com aproveitamento, conforme regulamentação;  

IV - adicional de tempo de serviço - parcela remuneratória mensal devida ao 

militar, inerente ao tempo de serviço, conforme regulamentação, observado o disposto no art. 

30 desta Medida Provisória;  

V - adicional de compensação orgânica - parcela remuneratória mensal devida ao 

militar para compensação de desgaste orgânico resultante do desempenho continuado de 

atividades especiais, conforme regulamentação;  

VI - adicional de permanência - parcela remuneratória mensal devida ao militar 

que permanecer em serviço após haver completado o tempo mínimo requerido para a 

transferência para a inatividade remunerada, conforme regulamentação;  

VII - gratificação de localidade especial - parcela remuneratória mensal devida ao 

militar, quando servindo em regiões inóspitas, conforme regulamentação;  

VIII - gratificação de representação:  

a) parcela remuneratória mensal devida aos Oficiais Generais e aos demais 

oficiais em cargo de comando, direção e chefia de organização militar, conforme 

regulamentação; e   

b) parcela remuneratória eventual devida ao militar pela participação em viagem 

de representação, instrução, emprego operacional ou por estar às ordens de autoridade 

estrangeira no País, conforme regulamentação;   

IX - diária - direito pecuniário devido ao militar que se afastar de sua sede, em 

serviço de caráter eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional, destinado a 

cobrir as correspondentes despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme 

regulamentação;  

X - transporte - direito pecuniário devido ao militar da ativa, quando o transporte 

não for realizado por conta da União, para custear despesas nas movimentações por interesse 

do serviço, nelas compreendidas a passagem e a translação da respectiva bagagem, para si, 

seus dependentes e um empregado doméstico, da localidade onde residir para outra, onde 

fixará residência dentro do território nacional;  

XI - ajuda de custo - direito pecuniário devido ao militar, pago adiantadamente, 

conforme regulamentação:  

a) para custeio das despesas de locomoção e instalação, exceto as de transporte, 

nas movimentações com mudança de sede; e   

b) por ocasião de transferência para a inatividade remunerada, conforme dispuser 

o regulamento;   

XII - auxílio-fardamento - direito pecuniário devido ao militar para custear gastos 

com fardamento, conforme regulamentação;  
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XIII - auxílio-alimentação - direito pecuniário devido ao militar para custear 

gastos com alimentação, conforme regulamentação;  

XIV - auxílio-natalidade - direito pecuniário devido ao militar por motivo de 

nascimento de filho, conforme regulamentação;  

XV - auxílio-invalidez - direito pecuniário devido ao militar na inatividade, 

reformado como inválido, por incapacidade para o serviço ativo, conforme regulamentação; e  

XVI - auxílio-funeral - direito pecuniário devido ao militar por morte do cônjuge, 

do companheiro ou companheira ou do dependente, ou ainda ao beneficiário no caso de 

falecimento do militar, conforme regulamentação.  

Parágrafo único. O militar quando em viagens a serviço terá direito a passagens, 

conforme regulamentação.  

 

Art. 4º A remuneração e os proventos do militar não estão sujeitos a penhora, 

seqüestro ou arresto, exceto nos casos especificamente previstos em lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.350, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

Dispõe sobre gratificações e representações na 

Justiça Eleitoral.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A gratificação de presença dos membros dos Tribunais Federais, por 

sessão a que compareçam, até o máximo de oito por mês, passa a ser calculada da seguinte 

forma:  

I - Tribunal Superior Eleitoral: três por cento do vencimento básico de Ministro 

do Supremo Tribunal Federal;  

II - Tribunais Regionais Eleitorais: três por cento do vencimento básico de Juiz do 

Tribunal Regional Federal.  

Parágrafo único. No período compreendido entre noventa dias antes e noventa 

dias depois de eleições gerais na unidade federativa ou em todo o País, é de quinze o máximo 

de sessões mensais remuneradas.  

 

Art. 2º A gratificação mensal de Juízes Eleitorais corresponderá a 18% (dezoito 

por cento) do subsídio de Juiz Federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.143, de 26/7/2005) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Lei nº 10.842, de 20/2/2004) 

 

Art. 3º O Procurador-Geral Eleitoral e os Procuradores Regionais Eleitorais, 

observado o limite máximo de sessões por mês, farão jus à gratificação de presença devida 

aos membros dos Tribunais perante os quais oficiarem.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta da dotação 

orçamentária consignada à Justiça Eleitoral, ocorrendo seus efeitos financeiros apenas a partir 

do exercício seguinte ao da sua aprovação.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 6.329, de 12 

de maio de 1976.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Jarbas Passarinho  

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS PENAS 

 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas 

na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 

cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade 

do fato: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.120, de 15/12/2009) 

I - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes 

o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;  

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou 

valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até 

duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;  

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 

função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 

de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com 

o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de três anos.  

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta a 

extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598020&seqTexto=120693&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598020&seqTexto=120693&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO IV 

DA DECLARAÇÃO DE BENS 

 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à 

apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim 

de ser arquivada no serviço de pessoal competente.  

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, 

ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no 

exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou 

companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do 

declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.  

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente 

público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.  

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, 

dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.  

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de 

bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto 

sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir 

a exigência contida no caput e no § 2º deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 

cargo público.  

 

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.  

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 

por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão.  
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Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em 

lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.448, DE 21 DE JULHO DE 1992 
 

Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 1° da 

Constituição Federal e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A remuneração mensal de servidor da administração pública direta, 

autárquica e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, terá como limite máximo, no 

âmbito de cada Poder, os valores percebidos como remuneração no mesmo período, em 

espécie, a qualquer título, por: 

I - membro do Congresso Nacional; 

II - Ministro de Estado; 

III - Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 46, de 25/6/2002, convertida na Lei nº 

10.593, de 6/12/2002) 
 

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber: 

I - ao pessoal civil da administração pública direta, autárquica e fundacional dos 

Poderes da União e ao pessoal militar; 

II - aos servidores do Distrito Federal, ocupantes de cargos de Polícia Civil, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, bem como aos servidores dos antigos 

Territórios remunerados pela União. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.852, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1994 
 

Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos 

XI e XII e 39, § 1º, da Constituição Federal, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Para os efeitos desta lei, a retribuição pecuniária devida na administração 

pública direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União compreende:  

I - como vencimento básico:  

a) a retribuição a que se refere o art. 40 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, devida pelo efetivo exercício do cargo, para os servidores civis por ela regidos;   

b) (Revogada pela Medida Provisória nº 2.215-10, de 31/8/2001) 

c) o salário básico estipulado em planos ou tabelas de retribuição ou nos contratos 

de trabalho, convenções, acordos ou dissídios coletivos, para os empregados de empresas 

públicas, de sociedades de economia mista, de suas subsidiárias, controladas ou coligadas, ou 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459145&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=489911&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=489911&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=392526&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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de quaisquer empresas ou entidades de cujo capital ou patrimônio o poder público tenha o 

controle direto ou indireto, inclusive em virtude de incorporação ao patrimônio público;   

II - como vencimentos, a soma do vencimento básico com as vantagens 

permanentes relativas ao cargo, emprego, posto ou graduação;  

III - como remuneração, a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter 

individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de 

trabalho e a prevista no art. 62 da Lei nº 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo 

fundamento, sendo excluídas:  

a) diárias;   

b) ajuda-de-custo em razão de mudança de sede ou indenização de transporte;   

c) auxílio-fardamento;   

d) gratificação de compensação orgânica, a que se refere o art. 18 da Lei nº 8.237, 

de 1991; 

e) salário-família;   

f) gratificação ou adicional natalino, ou décimo terceiro salário;   

g) abono pecuniário resultante da conversão de até 1/3 (um terço) das férias;   

h) adicional ou auxílio-natalidade;   

i) adicional ou auxílio-funeral;   

j) adicional de férias, até o limite de 1/3 (um terço) sobre a retribuição habitual;   

l) adicional pela prestação de serviço extraordinário, para atender situações 

excepcionais e temporárias, obedecidos os limites de duração, previstos em lei, contratos, 

regulamentos, convenções, acordos ou dissídios coletivos e desde que o valor pago não 

exceda em mais de 50% (cinqüenta por cento) o estipulado para a hora de trabalho na jornada 

normal;   

m) adicional noturno, enquanto o serviço permanecer sendo prestado em horário 

que fundamente sua concessão;   

n) adicional por tempo de serviço;   

o) conversão de licença-prêmio em pecúnia facultada para os empregados de 

empresa pública ou sociedade de economia mista por ato normativo, estatutário ou 

regulamentar anterior a 1º de fevereiro de 1994;   

p) adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercício de atividades 

penosas percebido durante o período em que o beneficiário estiver sujeito às condições ou aos 

riscos que deram causa à sua concessão;   

q) hora repouso e alimentação e adicional de sobreaviso, a que se referem, 

respectivamente, o inciso II do art. 3º e o inciso II do art. 6º da Lei nº 5.811, de 11 de outubro 

de 1972,   

r) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei, ou seja 

reconhecido, no âmbito das empresas públicas e sociedades de economia mista, por ato do 

Poder Executivo. (Alínea vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso 

Nacional, em 5/4/1994) 

§ 1º O disposto no inciso III abrange adiantamentos desprovidos de natureza 

indenizatória.  

§ 2º As parcelas de retribuição excluídas do alcance do inciso III não poderão ser 

calculadas sobre base superior ao limite estabelecido no art. 3º.  

 

Art. 2º Para os fins do inciso XII do art. 37 da Constituição Federal, o maior valor 

de vencimentos corresponderá, no Poder Executivo, a no máximo 90% (noventa por cento) da 

remuneração devida a Ministro de Estado. (Vide art. 10 da Lei nº 9.624, de 2/4/1998) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372225&seqTexto=23708&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372225&seqTexto=23708&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372340&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004 
 

Dispõe sobre a aplicação de disposições da 

Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis 

nºs 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, 

de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema integrado de dados 

relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos servidores e militares, 

ativos e inativos, e pensionistas, na forma do regulamento.  

 

Art. 4º A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da 

União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio 

de previdência social, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 
I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de servidor que tiver 

ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do regime de 

previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo e não 

tiver optado por aderir a ele; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 

II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, em se tratando de 

servidor: 

a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se refere o inciso I e 

tenha optado por aderir ao regime de previdência complementar ali referido; ou 

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que se refere o inciso 

I, independentemente de adesão ao regime de previdência complementar ali referido. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.618, de 30/4/2012) 
§ 1º Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, 

acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de 

caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:  

I - as diárias para viagens;  

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;  

III - a indenização de transporte;  

IV - o salário-família;  

V - o auxílio-alimentação;  

VI - o auxílio-creche;  

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;  

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou 

de função comissionada ou gratificada; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 

Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

X - o adicional de férias; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
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XI - o adicional noturno; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XII - o adicional por serviço extraordinário; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 

18/7/2012) 
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.688, de 18/7/2012) 
XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão 

deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da 

administração pública do qual é servidor; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVI - o auxílio-moradia; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XVIII - a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da 

Administração Pública Federal (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 

2006; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

XIX - a Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática (GSISP), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012, com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 

XX - a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo (GAEG), 

instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.328, de 

29/7/2016) 
XXI - a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos 

(GEPR), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.328, de 29/7/2016) 
XXII - a Gratificação de Raio X. (Primitivo inciso XIX renumerado XXII pela Lei nº 

13.328, de 29/7/2016) 
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 

cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de 

trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, da 

Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública 

Federal (GSISTE), da Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática (GSISP), da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de 

Governo (GAEG), da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos 

(GEPR), da Gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título de adicional noturno ou de 

adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com 

fundamento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 

19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2º 

do art. 40 da Constituição Federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29/7/2016) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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